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INTRODUÇÃO

Este artigo debruça-se sobre a crescente «zona intermédia» 
entre as democracias liberais e as ditaduras, e aplica as 
conclusões da literatura sobre regimes híbridos às carac‑
terísticas do regime de Orbán na Hungria1. Temas como 
democracia e ditadura não são uma questão de «ou um 
ou outro»; é mais apropriado descrevê-los como formando 
um contínuo. Nas duas extremidades opostas da escala 
situam-se as democracias liberais e os regimes totalitá‑
rios. Quando categorizamos sistemas políticos, não pode‑
mos ignorar o contexto externo em que estão inseridos e 
em que medida estas forças externas influenciam o pró‑
prio sistema político. Tal como é mais difícil para um 
regime autoritário democratizar-se estando rodeado por 
outros regimes autoritários, também é mais difícil para 
uma democracia regredir para ditadura se essa democra‑
cia for membro de uma aliança de estados democráticos. 
Em suma, o surgimento, existência e declínio de um 
regime devem ser analisados à luz de fatores domésticos 
e internacionais.
Há já muito tempo que não existe consenso entre os cien‑
tistas políticos acerca da natureza exata do sistema polí‑
tico húngaro pós-2010. É compreensível esta relutância 
generalizada em chegar a uma conclusão precipitada, 
dado que os últimos sete anos ficaram marcados por rápi‑
das mudanças a nível político e constitucional. Os espe‑
cialistas em regimes têm lidado com um «alvo móvel».
Um conceito degradado de democracia poderia ter sido 
utilizado para descrever este regime apenas durante o 
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primeiro período da sua existência, ou seja, nos primeiros 
dois anos após a nova Constituição aprovada pelo partido 
Fidesz de Orbán em 2011, e que entrou em vigor em 20122. 
Na altura, muitos defendiam que o regime podia ser con‑
siderado democrático enquanto garantisse eleições livres. 
No entanto, as democracias defeituosas são sistemas polí‑
ticos em permanente mudança e hibridização, em que não 
existem regras fixas ou quaisquer garantias de manutenção 
do que resta das instituições políticas democráticas3. Desde 
as modificações unilaterais da Constituição em 2013, que 
foram contra decisões e interpretações prévias do Tribunal 
Constitucional, ou pelo menos desde as eleições de 2014, 
que ficaram marcadas por irregularidades, o sistema polí‑
tico húngaro pertence à categoria dos regimes não demo‑
cráticos. Nos regimes híbridos, a competição política pode 
ser real mas a estrutura institucional mais ampla favorece 
as forças governamentais e diminui drasticamente as hipó‑
teses da oposição e, portanto, de uma mudança democrá‑
tica do governo4. Desde 2014, a distinção empírica entre 
os conceitos de regime «iliberal» e «antidemocrático» não 
só diminuiu como se evaporou completamente5. 

Devido às suas características até agora negligenciadas, o regime de Orbán é peculiar 
entre os regimes híbridos. As propriedades únicas do regime híbrido húngaro advêm 
do facto de ser parte da União Europeia (ue), que é composta por estados democráticos. 
Uma vez que os estados-membros transferem parte da sua soberania para a ue, esta 
ocupa um espaço tanto «doméstico» como «externo» na construção das políticas, ou 
seja, como a teoria de regimes sugere, é simultaneamente o contexto em que o Governo 
húngaro opera e parte integrante do próprio regime húngaro. Deste modo, a ue fun‑
ciona como um «suporte de regime», como uma «limitação ao regime» e, por último 
mas não menos importante, como um fator de «legitimação do regime», o que nos 
obriga a descrever o sistema político atual da Hungria como um «regime híbrido com 
limitações externas».

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS REGIMES HÍBRIDOS

Contrariamente ao que era esperado, as revoluções democráticas de 1989-1991 não 
substituíram automaticamente ditaduras por democracias liberais. Apesar de o número 
de democracias liberais ter aumentado, mais digno de nota é o alargamento significa‑
tivo da zona intermédia entre democracias e ditaduras6 e o surgimento de novas formas 
não democráticas7. Por outras palavras, o número de regimes mistos, ou regimes híbri‑
dos como são normalmente denominados, tem aumentado consideravelmente8. Estando 
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os regimes híbridos longe de ser idênticos, o maior desafio na sua categorização advém 
do facto de pertencerem a uma categoria transitória, uma vez que não são regimes 
autoritários nem democráticos. De acordo com Andreas Schedler, existe o risco grave 
de que as expressões utilizadas para descrever estas categorias transitórias toldem a 
nossa perceção de perigo face ao fortalecimento de tendências autoritárias9. No entanto, 
em termos empíricos é óbvio que, além dos países que compõem as categorias puras 
de democracia e ditadura, há também países que pertencem ao grupo intermédio dos 
regimes mistos.
A principal questão teórica acerca da classificação dos regimes híbridos é se esses 
sistemas formam uma terceira categoria de regimes entre democracias e ditaduras, 
ou se devem ser considerados como «subtipos diminuídos» dessas duas categorias10.  
Uma vez que, tal como demonstra o exemplo húngaro, as democracias liberais conso‑
lidadas podem ser vítimas de hibridização, 
já não podemos considerar a hibridização 
como um processo unidirecional ou um 
defeito de transição democrática. Isto jus‑
tifica a classificação dos regimes híbridos 
como uma categoria independente.  
As características que definem os regimes 
híbridos obrigam a considerá-los como um tipo de regime independente que se inter‑
põe entre regimes democráticos e autoritários. Essas características incluem a presença 
de competição política unilateral e irregular, bem como a existência formal de uma 
constituição liberal, mas com deficiências graves no seu funcionamento real.
Juan Linz11 defendeu ser contraproducente adjetivar as democracias – isto é, falar de 
subtipos democráticos em que adjetivos são utilizados para marcar as diferenças rela‑
tivamente a democracias liberais – em substituição da categoria de regimes híbridos, 
uma vez que isto diminui as diferenças entre regimes democráticos e híbridos, contri‑
buindo assim para obscurecer o facto de esses regimes híbridos não cumprirem os 
critérios das democracias liberais. Acreditamos que este argumento não deve apenas 
ser válido para as democracias e regimes mistos, mas também para os regimes ditato‑
riais e híbridos. Modificar o rótulo dos regimes autoritários com adjetivos como «elei‑
toral» ou «competitivo» é apenas parcialmente útil quando se trata de identificar regimes 
híbridos. Estes regimes devem ser claramente diferenciados tanto das democracias 
como das autocracias. Devido à grande variação entre os regimes híbridos, prontamente 
reconhecemos que alguns deles estão mais próximos das democracias, enquanto outros 
têm mais em comum com os regimes autoritários. Portanto, consideramos justificada 
a diferenciação entre regimes híbridos. Tratar os regimes híbridos como uma categoria 
separada ajuda-nos a evitar o debate sobre se as democracias com adjetivos devem ou 
não ser consideradas democracias, ou se os regimes autoritários com adjetivos devem 
ser considerados ditaduras.

AS CARACTERÍSTICAS QUE DEFINEM OS REGIMES 

HÍBRIDOS OBRIGAM A CONSIDERÁ-LOS  

COMO UM TIPO DE REGIME INDEPENDENTE  

QUE SE INTERPÕE ENTRE REGIMES 

DEMOCRÁTICOS E AUTORITÁRIOS.
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A UNIÃO EUROPEIA E O MODELO ÚNICO DO REGIME HÍBRIDO HÚNGARO 

A ascensão do regime híbrido húngaro após 2010 não resultou da repetição de um ou 
mais modelos existentes. Como regime híbrido, o sistema político húngaro tem várias 
características únicas que nos obrigam a designar os desenvolvimentos na Hungria 
como a formação de um novo modelo12. Estes desenvolvimentos exigem ainda uma 
reavaliação parcial dos entendimentos existentes acerca dos regimes híbridos.
Há duas razões pelas quais o caso húngaro constitui um «grupo» singular de regimes 
híbridos. Por um lado, desde 1989 a Hungria foi o primeiro – e até agora único – Estado 
com uma democracia liberal de tipo ocidental, consolidada e estável, que abandonou 
o regime democrático transformando o seu sistema político num regime híbrido. Os 
regimes híbridos que têm sido até agora analisados na literatura surgiram devido à 
democratização parcial de regimes autoritários ou à estagnação do processo de transi‑
ção. Desta forma, a hibridização costumava ser vista como um processo unidirecional. 
O seu ponto de partida e direção permaneceram inquestionados mesmo quando vários 
conceitos de regimes híbridos apresentaram refutações parciais das teorias de transi‑
ções, mostrando como o processo de democratização havia estagnado total ou parcial‑
mente, levando em alguns casos à hibridização13. A Hungria é um exemplo de como o 
sistema político de uma democracia liberal estável pode sofrer uma erosão, o que 

demonstra que a hibridização é um pro‑
cesso bidirecional. É preciso refletir sobre 
esta natureza bidirecional do processo no 
quadro conceptual dos regimes híbridos.
Por outro lado, a Hungria é o primeiro, 
e atualmente o único, regime híbrido no 
seio da ue. Este facto merece atenção, não 
somente porque a ue se assume como uma 
organização política multinível composta 
por democracias liberais, ligadas entre si 
pelo respeito mútuo que nutrem pelo sis‑
tema de valores da União, em conformidade 

com o artigo 2.º do Tratado da União Europeia (tue). Esta realidade é formalmente 
incompatível com a presença de um Estado-Membro com um regime político híbrido. 
A existência de um regime híbrido na ue é importante não só porque a ue coloca uma 
grande ênfase nas «condições políticas» durante o processo de adesão, estipulando a 
partir de 2004 que só as democracias liberais estáveis podem aderir14. No que toca à 
tipologia do regime, a participação da Hungria na União é crucial porque a ue desem‑
penha um papel sistémico no funcionamento deste regime híbrido.
Ao contrário destas duas características únicas da hibridização na Hungria, o «popu‑
lismo iliberal» não é inédito noutros estados-membros da ue15. Através do discurso 
populista e de outras ferramentas de mobilização, o «populismo iliberal» ataca 
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características determinantes do consenso liberal que moldou a realidade política após 
a mudança de regime – como o constitucionalismo liberal ou os limites impostos à 
vontade da maioria democrática16. Em conjugação com a posse do poder, recursos 
políticos e outros tipos de apoio, este processo elimina as dimensões liberais e repu‑
blicanas da democracia17. Pappas18 utiliza o mesmo argumento quando chama aos sistemas 
políticos grego e húngaro «democracias populistas». Por outro lado, outros autores 
observam a influência combinada do «populismo paternalista» e do «elitismo iliberal»19, 
ou avaliam o regime como personalista, racista e etnicista, em vez de populista20. Con‑
sideramos o populismo iliberal, antipluralista e homogeneizador como uma caracte‑
rística inicial do descarrilamento democrático e da hibridização – por outras palavras, 
uma condição necessária mas não suficiente. A condição suficiente é o tipo de poder 
político dos atores iliberais, que permita a eliminação das garantias institucionais do 
constitucionalismo liberal através de um processo unilateral de engenharia constitu‑
cional. Até agora, esta condição só se materializou na Hungria.

AS FUNÇÕES SISTÉMICAS DA ue NO FUNCIONAMENTO 	

DO REGIME HÍBRIDO HÚNGARO

As teorias que descrevem a estrutura institucional e o funcionamento da ue sugerem 
que esta não deve ser considerada meramente como um ambiente em que operam os 
sistemas políticos dos seus estados-membros, mas sim como parte desses mesmos 
sistemas. Estas teorias incluem as noções de governança multinível21, organização 
política multinível22 e sistema constitucional multinível23. A ue exerce a sua influência 
não apenas pelo enquadramento, mas também cumpre funções sistémicas nos sistemas 
políticos dos seus estados-membros.
A maioria dos especialistas que analisaram a relação da Hungria e da ue depois de 2010 
concordam que esta não foi capaz de enfrentar de maneira eficaz o processo de enge‑
nharia constitucional que conduziu a Hungria a uma deriva autoritária24. O regime de 
Orbán criou condições desiguais de competição política, bem como sistemas políticos 
e constitucionais que favorecem as forças políticas em funções – isto é, os elementos 
que satisfazem os requisitos que definem os regimes híbridos.
A ue desempenha três funções diferentes no regime híbrido da Hungria: funciona como 
(1) limitação sistémica, (2) suporte e (3) legitimadora do regime. No entanto, estas 
funções não são específicas para o caso húngaro. A ue cumpriria as mesmas funções 
junto de qualquer regime híbrido ou democracia defeituosa que fosse um beneficiário 
efetivo da política de coesão da ue.
No que concerne à sua função de limitação sistémica, a ue desempenhou um papel 
duplo. Por um lado, como foi expresso no seu próprio discurso de legitimação, a Comis‑
são Europeia carece das ferramentas políticas e jurídicas para enfrentar eficazmente o 
Governo húngaro no que diz respeito ao desmantelamento da democracia liberal e do 
constitucionalismo liberal, exceto dar início a um processo contra o país por violação 
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dos valores da ue. Por outro lado, esforços conjuntos do Conselho da Europa e da ue, 
especialmente através de acórdãos do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (tedh), 
poderiam garantir o respeito pelas liberdades pessoais a um nível relativamente elevado.
A razão por detrás destes desenvolvimentos únicos é que, enquanto que no seio da ue 
não há nenhum precedente institucional ou processual25 para proceder contra um Estado‑
-Membro por violação dos valores estabelecidos no artigo 2.º do tue, a proteção dos 
direitos humanos e liberdades básicas tem uma longa tradição que se estende ao longo 
de várias décadas, tanto no tedh como no Tribunal de Justiça da União Europeia (tjue). 
Existe ainda uma correlação elevada entre o argumentário destes dois tribunais devido 
ao facto de a jurisprudência do tedh também servir como precedente na jurisprudência 
do tjue. Além disso, considerações políticas são muito menos influentes nos processos 
judiciais que dizem respeito a direitos humanos e liberdades civis do que naqueles que 
dizem respeito à defesa da democracia e do constitucionalismo liberal.
Assim, somente quando as suas ações têm uma base jurídica sólida, por se encontrarem 
enraizadas nas cláusulas legais dos tratados da ue ou na jurisprudência do tedh – por 
exemplo, quando o Governo húngaro considerou o restabelecimento da pena de morte 
– pode a ue enfrentar com êxito as políticas do Governo húngaro. Nem o Tribunal 
Constitucional húngaro, que foi neutralizado ao ser preenchido com juízes leais ao 

partido Fidesz, aceita e aplica a jurispru‑
dência do tedh, declarando que várias das 
principais cláusulas da muito debatida Lei 
da Religião26 violavam a Lei Fundamental27. 
Como Estado-Membro da ue, a Hungria 
não se pode dar ao luxo de desconsiderar 
as decisões do tedh de forma frequente e 
sistemática, pois isso significaria colocar a 
Hungria numa posição de desrespeito ine‑
quívoco e inegável da sua obrigação, de 
acordo com os tratados da ue, de proteger 
os direitos humanos e liberdades civis fun‑

damentais. Em tais casos, a violação de normas pode ser determinada e legalmente 
definida, fazendo com que a Hungria seja alvo de ações mais firmes por parte das 
instituições europeias do que em casos de violações menos claras dos princípios da 
democracia e do Estado de direito.
Ainda que a ue não tenha conseguido parar o desmantelamento da democracia liberal, 
conseguiu atrasá-lo e evitar que o enfraquecimento do constitucionalismo liberal redu‑
zisse significativamente os direitos humanos e as liberdades na Hungria. Por conse‑
guinte, é justo dizer que a presença da Hungria na ue tem um impacto, na medida em 
que a ue limita estruturalmente o regime híbrido. Em última instância, os direitos 
humanos e as liberdades dos cidadãos húngaros não são garantidos por instituições 
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constitucionais como a Procuradoria e o Tribunal Constitucional, já que estas foram 
neutralizadas durante o processo de engenharia constitucional iliberal, mas pela ue e 
pelo tedh do Conselho da Europa. 
É indicativo do declínio do Estado de direito na Hungria que o número de processos 
iniciados por cidadãos húngaros no tedh tenha sofrido um aumento dramático de 
1177 por cento, de 436 para 5569 entre 2010 e 2016, ao mesmo tempo que a percenta‑
gem de processos provenientes da Hungria que se encontram pendentes neste tribunal 
tenha subido de 0,71 por cento para 10,41 por cento no mesmo período. A parcela 
húngara dos casos pendentes no tedh totalizou 11,2 por cento em 2016; o país tem 
menos de dez milhões de cidadãos, o que representa aproximadamente 1,25 por cento 
da população sob jurisdição do tedh. Desta forma, a Hungria tem atualmente o maior 
número de casos pendentes no tedh per capita e o terceiro maior número de casos 
pendentes no total (dri, 2017). Estes números claramente suportam o argumento de 
que o tedh desempenha um papel cada vez mais importante a nível sistémico na pro‑
teção externa dos direitos fundamentais dos cidadãos húngaros, à medida que dispara 
o número de cidadãos húngaros que nos últimos anos têm procurado uma solução 
jurídica internacional contra as decisões do poder judiciário nacional.
Por um lado, desde 2010 o Tribunal Constitucional da Hungria tem refletido mais do 
que antes sobre a jurisdição do tedh e do tjue no campo dos direitos fundamentais. 
Por outro lado, a aplicação da jurisprudência do tedh e do tjue também é disputada 
de forma mais intensa no Tribunal Constitucional28. A razão por detrás deste desenvol‑
vimento aparentemente contraditório é que apesar de o cariz orientador da jurispru‑
dência do tedh/tjue nunca ter sido posto em causa pelo Tribunal Constitucional 
húngaro, há mudanças em curso neste sentido desde 2011, pelo que se torna inevitável 
que estas se reflitam explicitamente nos acórdãos do Tribunal Constitucional29. Apesar 
de o Tribunal Constitucional ter determinado num dos seus acórdãos30 que o nível de 
proteção proporcionado pelos mecanismos legais internacionais pode ser considerado 
como um padrão mínimo no que concerne à limitação dos direitos fundamentais e 
liberdades, em vários outros acórdãos mais sensíveis em termos políticos o Tribunal 
não seguiu esta interpretação e não manteve estes parâmetros mínimos31. Na ausência 
de forças internas eficazes, a ue e o tedh tornaram-se os mais importantes obstáculos 
de nível sistémico face às limitações dos direitos humanos fundamentais e à deriva 
autoritária na Hungria. No cômputo geral, a liderança política húngara é limitada 
externamente pelas instituições europeias e pelo e direito comunitário.
Não é fácil exemplificar de que forma a função restritiva da ue funciona na prática, 
uma vez que as ações proibitivas e coercivas da ue nem sempre são levadas a cabo 
publicamente. Confrontações abertas entre a Comissão Europeia e o Governo húngaro 
surgiram apenas num número limitado, e muitas vezes controverso, de casos. Um 
destes casos diz respeito ao interesse por parte do Governo húngaro em restabelecer 
a pena de morte em 2015. A reação invulgarmente decisiva da ue forçou o Governo a 
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abandonar a ideia em dois dias32. Por outro lado, temos de ter em conta que a iniciativa 
de Orbán se destinava mais a influenciar a agenda e debate políticos do que a tentar 
verdadeiramente restabelecer a pena capital. Tendo em conta os mecanismos de limi‑
tação ao dispor da ue, Orbán sabia que iria despoletar uma pronta intervenção desta 
numa questão sobre a qual Bruxelas não admite desvios. Na verdade, o primeiro-minis‑
tro húngaro provavelmente esperava que, em consequência deste confronto, a ue viesse 
a revelar-se mais permissiva noutras questões.
Noutros casos, em relação a questões como a independência do Departamento de 
Proteção de Dados ou a reforma prematura dos juízes, a ue foi determinada mas lenta 
na obtenção de resultados, o que deu ao Governo de Orbán tempo suficiente para 
apresentar factos consumados tanto à ue como às partes envolvidas na Hungria. Estas 
questões relacionam-se diretamente com os freios e contrapesos constitucionais e não 
com direitos fundamentais; no entanto, o seu impacto sobre os direitos fundamentais 
é inegável. Em ambos os casos, o Tribunal de Justiça localizado no Luxemburgo deter‑
minou a violação do direito comunitário por parte da Hungria, mas as decisões limi‑
taram-se a estabelecer compensações aos queixosos, não incluindo qualquer ordem no 
sentido de uma mudança das políticas33.
No caso dos ataques governamentais à Universidade Central Europeia (uce)34, as rea‑
ções políticas das instituições europeias e dos seus atores foram mais determinadas do 
que em qualquer outro caso anterior, com a exceção do caso da pena capital. A Comis‑
são Europeia propôs a introdução de um novo tipo de «diálogo político alargado» com 
a Hungria devido a preocupações sérias face à recente deriva antidemocrática35. Além 
disso, a Comissão iniciou um processo de infração em relação à «lei uce»36, enquanto 
que o Partido Popular Europeu (ppe), a família política europeia à qual pertence o Fidesz, 
pressionou Orbán de uma forma nunca antes vista para que este agisse em conformi‑
dade com a posição da Comissão37. Por último, mas não menos importante, o declínio 
do apoio do ppe ao regime húngaro ficou também claramente espelhado na resolução 
do Parlamento Europeu que ameaçava a Hungria com a introdução do famoso proce‑
dimento previsto no artigo 7.º, que permite sanções a um Estado-Membro que viole as 
normas europeias e que contou com um apoio considerável entre os deputados do ppe38. 
Não é possível prever se o conflito político em torno da «lei uce» e da proposta de uma 
«lei do agente estrangeiro», que estigmatiza as ong que recebem recursos financeiros 
do estrangeiro, se tornará uma clara evidência de «limitação externa» ao regime, ou se 
a «dança de pavão» repetidamente levada a cabo por Viktor Orbán terá sucesso nova‑
mente. No entanto, atendendo ao caráter determinado das reações da ue, este conflito 
enquadra-se na teoria da limitação externa aqui apresentada.
Mais do que os casos citados acima, o funcionamento do sistema político húngaro e o 
padrão geral das relações Hungria-ue fornecem mais provas convincentes da função 
de limitação da ue39. Em casos individuais, é difícil determinar, sem sombra de dúvida, 
a) as intenções originais do Governo húngaro e b) a influência exata da oposição de 
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Bruxelas no resultado final. Por outro lado, a tendência geral aponta para que a limi‑
tação dos direitos fundamentais tenha sido feita gradualmente40, com mais cautela e 
com repetidas referências às normas europeias, ainda que a partir de 2013 o Governo 
de Orbán tivesse feito avanços significativos no desmantelamento do equilíbrio do 
sistema constitucional e na distorção da arena de competição política.
No entanto, a ue não se limita a conter a expansão do regime híbrido na Hungria, 
mas também contribui para a sua sobrevivência, desempenhando paradoxalmente uma 
função de apoio ao regime. A apropriação de recursos públicos por parte da elite gover‑
nante é um elemento frequente na definição de regimes híbridos41 e é também uma 
parte integrante da realidade política húngara42. Segundo as previsões, entre 2014 
e 2020 a Hungria receberá em média 3,89 
por cento do seu Produto Interno Bruto do 
Fundo de Coesão da ue43. Quase todos os 
recursos públicos empregues em políticas 
de desenvolvimento nacional provêm de 
fundos europeus. Considerando que tanto 
os relatórios da Comissão Europeia como 
da Transparency International constataram 
que em cerca de 50 por cento dos procedimentos de adjudicação de contratos públicos 
existe apenas um candidato, e que 70 por cento destes procedimentos estão marcados 
por irregularidades, resultando muitas vezes num aumento de 25 por cento nos custos 
e em gastos adicionais relacionados com corrupção44, é fácil entender a função de 
sustentação do regime desempenhada pelos fundos de desenvolvimento da ue, que 
acabam por alimentar a máquina de corrupção na Hungria. Se tivermos também em 
conta a natureza centralizada e politicamente organizada da «captura do Estado» na 
Hungria, é fácil ver como a corrupção apoia o regime. Neste contexto, «empreendedo‑
res» políticos e económicos, muitas vezes chamados de «família política», ocupam o 
Estado por dentro e operam a sua própria rede de corrupção45.
Os recursos das políticas de coesão da ue vêm juntar-se à abundância de recursos 
públicos de que a elite dominante nacional se pode apropriar para os seus próprios 
fins46, o que contribui para a desigualdade do terreno político47. Para além disso, atra‑
vés do aumento da procura no mercado e dos potenciais efeitos multiplicadores dos 
projetos de investimento, o Fundo de Coesão da ue tem contribuído para a estabilidade, 
para um crescimento modesto da economia e, assim, para a estabilidade política do 
regime. Consequentemente, interessa ao Governo húngaro manter-se na ue e, pelo 
menos durante o ciclo financeiro que termina em 2020, não pode (ainda) alimentar 
seriamente a ideia de deixar a ue, apesar do crescente sentimento anti-ue na sua retó‑
rica iliberal e eurocética. Por enquanto, os decisores do regime de Orbán estão dispos‑
tos a aceitar a função limitadora da ue, a fim de poderem continuar a disfrutar do seu 
papel de apoio ao regime.

NO ENTANTO, A ue NÃO SE LIMITA A CONTER  

A EXPANSÃO DO REGIME HÍBRIDO NA HUNGRIA, 

MAS TAMBÉM CONTRIBUI PARA A SUA 

SOBREVIVÊNCIA [E] DESEMPENHA UM PAPEL 

MENOS SIGNIFICATIVO DE LEGITIMAÇÃO  

DO REGIME.
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Para além das duas funções analisadas acima, a ue desempenha um papel menos 
significativo de legitimação do regime. Como foi sugerido nos debates conceituais 
acerca da natureza do regime húngaro, enquanto membro da ue a Hungria teorica‑
mente só poderia ser uma democracia48. Tal como salientámos acima, este raciocínio 
ignora a literatura focada na potencial aprovação tácita dos desenvolvimentos ocorri‑
dos na Hungria49 e revela as falhas na abordagem da ue. O artigo 7.º do tue deveria 
ter obrigado a ue a dar início a um processo contra a Hungria por esta se encontrar 
em grave violação dos valores estabelecidos no artigo 2.º do tratado. O motivo por 
que isso não aconteceu é o objeto de vários estudos50. Independentemente das falhas 
no artigo 7.º, o facto é que a falta de sanções e de críticas diretas aos desenvolvimen‑
tos políticos na Hungria legitima indiretamente o regime de Orbán e reforça o discurso 
autolegitimador dos seus dirigentes, que defendem a natureza iliberal mas democrática 
do regime.
Com base nisto, é possível supor que o regime híbrido húngaro se mova abertamente 
em direção ao autoritarismo em dois casos. Em primeiro lugar, se a ue alterar de forma 
drástica as regras generosas dos Fundos de Coesão, ou se barrar ou limitar o acesso 
aos Fundos de Coesão a estados que violam os seus valores. Em qualquer destes casos, 
a falta de motivação financeira poderia levar a Hungria – assim como qualquer outro 
futuro regime híbrido na ue – a perder o interesse em manter-se na União. Poder-se-ia 
realisticamente esperar que Hungria decidisse então sair, para assim se poder livrar da 
função limitadora da ue.
Em segundo lugar, se, em resultado das suas crises políticas e económicas, a ue deixar 
de funcionar como uma comunidade política de democracias liberais com base em 
valores e interesses partilhados e, assim, não for mais capaz de cumprir a sua função 
de limitação acima mencionada, poderíamos então esperar que a Hungria se aproxi‑
masse mais do autoritarismo. Considerando a evolução atual tanto na política europeia 
como na política húngara, não podemos descartar inteiramente a possibilidade de 
qualquer um destes dois cenários no futuro.
Finalmente, levanta-se a questão de saber de que forma o nosso conceito de «regime 
híbrido com limitações externas» se relaciona com a dimensão internacional da demo‑
cratização. Levitsky e Way51 analisaram o impacto da influência do Ocidente (alavanca‑
gem) e da densidade dos contactos sociais com as sociedades ocidentais (interligação) 
como os dois fatores-chave a nível internacional para a democratização interna ou 
hibridização52. A validade deste argumento dificilmente pode ser criticada num contexto 
global. No entanto, o seu poder explicativo é bastante limitado no que diz respeito aos 
recentes desvios nos processos democráticos húngaro e polaco. A razão por detrás 
desta fraqueza prende-se com o facto de os autores não terem identificado corretamente 
o papel e funções da ue no contexto das dimensões de interligação e alavancagem. 
Seguindo os parâmetros estabelecidos por Levitsky e Way, não deveria ser possível que 
um Estado-Membro, vinculado pelos mais fortes laços económicos e sociais ao núcleo 
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da democracia ocidental, e estando numa posição bastante dependente deste centro 
em termos económicos e financeiros53, deslizasse desde o nível da democracia liberal 
consolidada até à categoria de regime híbrido. Em especial porque os autores atribuem 
uma outra característica positiva à ue além da evidente capacidade de influenciar e 
da alta densidade de ligações entre a ue e os seus estados-membros. De acordo com 
Levitsky e Way, apenas no contexto da ue é possível identificar uma prática consistente 
de democratização que não se esgota na dimensão eleitoral da democracia mas que 
inclui também a proteção das liberdades fundamentais e a existência de um terreno 
político justo54.
Pelo contrário, a ue carece de critérios de referência detalhados no que se refere ao 
terreno político justo ou à qualidade dos freios e contrapesos dos seus estados-membros. 
Apesar de um sistema funcional de freios e contrapesos ter sido considerado parte 
importante das condições de «governança política externa» prescritas aos países can‑
didatos, a ue não tem competências extensas no campo da «governança política interna»55 
que permitam impor com eficácia esta 
condição aos estados-membros através do 
direito comunitário ou por qualquer outra 
forma. Em contraposição à tese que afirma 
que uma interligação estreita aumenta a 
possibilidade de intervenções externas para 
salvaguardar a democracia liberal56, no 
caso húngaro podemos verificar o oposto.
Estas contradições podem ser entendidas 
melhor se considerarmos a teoria de interligação/alavancagem como uma teoria geral 
de nível intermédio, ao mesmo tempo que o modelo de «regime híbrido com limitações 
externas» pode ser usado como uma abordagem de nível «micro». Não se questiona, 
portanto, a validade geral da explicação de nível intermédio, mas no contexto particu‑
lar da organização política europeia multinível as conclusões de nível micro suplantam 
as anteriores.

CONCLUSÕES

A natureza única do regime húngaro, que o torna num novo modelo de regime híbrido, 
levanta a questão de saber se as características deste regime contribuem para as teorias 
comparativas dos regimes políticos. É necessário tratar como um subtipo distinto os 
regimes híbridos que fazem parte de organizações políticas multinível. Ainda que atual‑
mente este subtipo se aplique somente às relações entre a Hungria e a ue, o papel desta 
é crucial na compreensão da natureza de um regime híbrido num Estado-Membro. 
Pesquisas futuras deveriam debruçar-se mais sobre o papel da ue na transformação do 
sistema político da Hungria e de outros estados atualmente democráticos, como a 
Polónia, que enveredaram por derivas iliberais.

A HIBRIDIZAÇÃO NÃO PODE SER CONSIDERADA  

UM PROCESSO UNIDIRECIONAL  

OU UMA DISTORÇÃO DA TRANSIÇÃO DEMOCRÁTICA

DE UM ESTADO AUTORITÁRIO. 

DEMOCRACIAS ESTÁVEIS CONSOLIDADAS  

PODEM TAMBÉM SER VÍTIMAS

DE PROCESSOS DE HIBRIDIZAÇÃO.
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Tendo em conta as principais questões no debate atual acerca de regimes híbridos, 
defendemos que estes devem ser vistos como uma categoria distinta de regimes, e não 
como subtipos de ditaduras ou democracias. É hoje claro que a hibridização não pode 
ser considerada um processo unidirecional ou uma distorção da transição democrática 
de um Estado autoritário. Democracias estáveis consolidadas podem também ser vítimas 
de processos de hibridização. Com base em características objetivas como a existência 
de uma competição política de natureza injusta e desleal ou a ausência de constitucio‑
nalidade liberal a nível sistémico, podemos concluir que os regimes híbridos constituem 
um terceiro grupo entre democracia e ditadura.
Afigura-se também necessário aprofundar o argumento de Juan Linz de que é contra‑
producente adjetivar as democracias para substituir a categoria de regimes híbridos, 
uma vez que isto diminui as diferenças entre regimes democráticos e híbridos, negli‑
genciando assim o facto de esses regimes híbridos não cumprirem os critérios das 
democracias liberais (ou seja, as «verdadeiras» democracias)57. Os regimes híbridos 
precisam ser diferenciados não só das democracias mas também das ditaduras autori‑
tárias. Da mesma forma, acrescentar ao autoritarismo adjetivos como competitivo ou 
eleitoral pode ser necessário, mas não é suficiente para descrever os regimes híbridos. 
Dada a grande variedade de regimes híbridos, torna-se necessário ter em conta várias 
novas dimensões e possivelmente criar subtipos adicionais de sistemas híbridos. Desta 
forma, evitamos tratar as democracias com adjetivos negativos (iliberal, delegada, 
imperfeita, etc.) como democracias e os regimes autoritários com adjetivos positivos 
como ditaduras. A nossa abordagem poderia assim conter a erosão do conceito de 
democracia, particularmente no campo da teoria e reflexão académicas e também, ainda 
que de forma mais limitada, no discurso político.
Em suma, defendemos neste estudo que (1) o «Sistema de Cooperação Nacional» da 
Hungria pertence ao grupo dos regimes híbridos, e que (2) existe uma lacuna na lite‑
ratura de tipologias de regime que precisa ser preenchida para que possamos analisar 
e compreender as funções da ue no desenvolvimento dos sistemas políticos dos seus 
estados-membros. Tendo em conta estes argumentos, introduzimos um novo conceito 
de regime híbrido com limitações externas para descrever o regime de Orbán e com‑
preender a natureza da interação constante entre a comunidade de estados democráti‑
cos e seus membros não democráticos. 
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